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Vigilância em saúde e agronegócio: os impactos dos agrotóxicos 
na saúde e no ambiente. Perigo à vista!

Health surveillance and agribusiness: the impact of pesticides 
on health and the environment. Danger ahead!

resumo  Os agrotóxicos são usados abundante-
mente impulsionados pelo agronegócio. Causam 
danos ao ambiente e à saúde. Seu uso deveria ser 
fiscalizado pela sociedade e por instituições dos 
setores da agricultura, meio ambiente e saúde. 
Para identificar e avaliar estas ações foram en-
trevistados gestores e funcionários das Secretarias 
Municipais e dirigentes sindicais dos trabalhado-
res e produtores rurais. Encontrou-se no discurso 
de gestores e produtores rurais a crença de que 
agrotóxicos são fundamentais para a produtivi-
dade agrícola e não geram impactos à saúde e ao 
ambiente. Não se identificou desenvolvimento de 
ações de vigilância do uso de agrotóxicos. Os sindi-
catos dos trabalhadores rurais não desenvolveram 
articulações políticas que possam beneficiar a saú-
de dos próprios trabalhadores, de seus familiares e 
da sociedade em geral. Conclui-se sobre a necessi-
dade de se desenvolver um modelo de agricultura 
sustentável, saudável e livre de agrotóxicos e que 
a sociedade organizada e as instituições responsá-
veis construam ações que atendam os interesses da 
população que vive do trabalho no campo ou que 
consome os produtos daí colhidos, sobretudo con-
trolando riscos e repercussões que podem e devem 
ser evitados.
Palavras-chave  Agrotóxicos, Vigilância sanitária 
e epidemiológica, Vigilância em saúde do traba-
lhador, Políticas de saúde

abstract  Pesticides are abundantly used in agri-
business and can be damaging to health and the 
environment. Society in general and agricultural, 
environmental and health institutions in partic-
ular have a legal and statutory duty to supervise 
their use. To identify and analyze these actions, 
interviews were conducted with managers of the 
municipal offices and union leaders representing 
the workers and farmers. Managers and rural 
producers were of the opinion that pesticides are 
essential to productivity and do not generate any 
impact on health and the environment. No policies 
or institutional relations monitoring pesticide use 
were identified or being considered. Rural work-
ers’ unions do not take any political initiatives 
to benefit the health of the workers themselves, 
their families and that of society in general. The 
conclusion draws is the pressing need to develop 
a model for sustainable agriculture, healthy and 
free of pesticides and that organized society and 
responsible institutions must undertake actions 
that meet the needs of the people who working on 
the farms or consume the agricultural products 
harvested there, especially controlling risks and 
consequences that can and must be avoided. 
Key words  Pesticides, Health and epidemiologi-
cal surveillance, Occupational health surveillance, 
Health policies
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introdução: situando o problema

A agropecuária é a atividade econômica mais 
importante para diversos estados brasileiros, em 
especial para aqueles localizados na região Cen-
tro-Oeste1.

O modelo de agricultura predominante nes-
tas regiões caracteriza-se por grandes latifúndios 
com alta concentração da propriedade da terra, 
produção agrícola baseada na monocultura, me-
canização em larga escala, precarização das rela-
ções de trabalho, uma grande infraestrutura para 
armazenamento, comercialização e transporte da 
safra e dos insumos necessários a esta atividade e 
elevação dos riscos socioambientais2.

Este modelo, denominado “agronegócio” tem 
como base a política mundial de globalização de 
mercados e é representado pelos interesses de 
conglomerados empresariais multinacionais. No 
Brasil, o agronegócio é responsável por cerca de 
1/3 do Produto Interno Bruto (PIB), pelo empre-
go de 38% da mão-de-obra e por 36% das ex-
portações brasileiras, sendo considerado um dos 
setores mais importantes da economia nacional3. 

Dores e De-Lamônica-Freire4 apontam que 
o crescimento em escala industrial da produção 
agrícola e a política de redução das perdas em 
cada safra propiciaram o aumento gigantesco do 
consumo de agrotóxicos. As lavouras tornaram-
se altamente dependentes de insumos como os 
agrotóxicos, e Pignati et al.2 usam o pertinente 
termo “agrotóxico dependente”, para se referir a 
esta realidade. 

Em 2008, no Brasil, as vendas de agrotóxicos 
atingiram o montante de U$S 7,125 bilhões, tor-
nando-o o maior consumidor mundial de agro-
tóxicos, ultrapassando os Estados Unidos5-8. 

Estes dados são muito preocupantes, pois, se-
gundo Oliveira9, existe uma relação direta entre 
as curvas de crescimento dos registros de intoxi-
cação por agrotóxicos e os valores das vendas de 
agrotóxicos.

Diversos estudos mostram que quando o 
agrotóxico é aplicado poderá contaminar o am-
biente e seu potencial tóxico afetar a saúde da po-
pulação urbana ou rural10-13 com efeitos carcino-
gênicos, mutagênicos, teratogênicos, neuroendó-
crinos14,15, dificuldades respiratórias, problemas 
de memória e de pele, depressão16, entre outros. 

Diante deste quadro, pode-se supor que 
municípios, cuja economia seja eminentemente 
agrícola e que façam uso abundante de agrotó-
xicos, deveriam desenvolver políticas de saúde 
que tivessem um enfoque mais específico e situ-
acional que incorporasse os problemas de saúde 

daí resultantes e seus determinantes. Ou seja, as 
ações e serviços a serem desenvolvidos não deve-
riam se restringir àqueles tradicionalmente ofer-
tados pelas unidades de saúde, para isso, sendo 
necessários esforços adicionais de mobilização e 
articulação com outras instituições governamen-
tais e não governamentais e o envolvimento dos 
trabalhadores, empresários e de toda a sociedade. 
Deveriam desenvolver políticas que rompessem 
com o paradigma médico assistencialista de aten-
ção à saúde construindo um modelo fundamen-
tado na prevenção, promoção e vigilância inte-
grada em saúde17.

Neste estudo levantou-se como hipótese a 
ser investigada, considerando as propostas de 
descentralização das ações de saúde como, por 
exemplo, as de vigilância, formuladas e apresen-
tadas por diversos segmentos do governo federal, 
se, de fato, as práticas de vigilância em saúde es-
tariam sendo desenvolvidas nos municípios que 
utilizam grande quantidade de agrotóxicos, ten-
do em vista seus impactos sobre a saúde.

Adotou-se o conceito ampliado de Vigilância 
à Saúde, compreendido como a integração entre 
as vigilâncias epidemiológica, sanitária, ambien-
tal e de saúde do trabalhador, a ser realizada pe-
las secretarias estaduais e municipais de saúde. 
Esta condição não está consolidada no SUS, pois 
ainda prevalece a disputa entre o modelo mé-
dico-assistencial hospitalocêntrico com ênfase 
na doença e um modelo desenvolvido mediante 
campanhas e programas especiais. Com isso, os 
papéis previstos nas três esferas do poder público 
estão fragmentados sob o ponto de vista da inte-
gralidade preconizado pelo SUS18-20. 

Sabendo-se da necessidade de fiscalização e 
intervenção sobre os riscos decorrentes de seu 
comércio, transporte, armazenamento e aplica-
ção, o que deve ser uma ação a ser desenvolvida 
pelo Estado, nas três esferas de gestão pública, 
tornou-se relevante conhecer quais delas eram 
desenvolvidas nas áreas da saúde, agricultura, 
meio ambiente, trabalho, além da sociedade or-
ganizada, no sentido de eliminar ou diminuir os 
impactos negativos desta prática, tomando como 
espaço empírico os principais municípios produ-
tores de grãos do Mato Grosso21, por se conside-
rar esta uma situação paradigmática do agrone-
gócio no país. 

Suspeitava-se não existir ações intra e inter-
setoriais da vigilância sobre o monitoramento do 
uso de agrotóxicos, relacionadas à prevenção de 
danos à saúde e ao ambiente.

Com o estudo propôs-se avaliar, por meio da 
percepção dos sujeitos sociais, técnicos e gestores 
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institucionais, como são desenvolvidas as ações 
intra e intersetoriais de vigilância e monitoramen-
to do uso de agrotóxicos na perspectiva da preven-
ção de danos para a saúde e para o ambiente.

Metodologia

Trata-se de um estudo qualitativo, realizado por 
meio da análise das entrevistas realizadas com 
sujeitos que representam as instituições respon-
sáveis pela vigilância sobre os impactos dos agro-
tóxicos na saúde e ambiente dos municípios e do 
estado do MT, o que envolve a fiscalização e con-
trole sobre a comercialização, armazenamento, 
transporte, aplicação e descarte das embalagens 
vazias, e a participação da sociedade organizada. 

Para realização da pesquisa, foram seleciona-
dos municípios com grande produção agrícola 
que, por consequência, também fazem uso de ele-
vadas quantidades de agrotóxicos. Entre os meses 
de setembro a novembro de 2009 e fevereiro de 
2010 foram entrevistados 36 sujeitos. Quatro de-
les eram Secretários Municipais de Agricultura e 
Meio Ambiente (SMAMA), quatro eram funcio-
nários estaduais do Instituto de Defesa Agropecu-
ária de Mato Grosso (Indea/MT) e oito eram diri-
gentes sindicais, divididos igualmente entre pro-
dutores e trabalhadores. Dezesseis eram gestores e 
funcionários das Secretarias de Saúde dos muni-
cípios, sendo quatro deles Secretários Municipais 
de Saúde (SMS) e os demais técnicos responsá-
veis pelas vigilâncias sanitária, epidemiológica 
e ambiental. Na esfera estadual, nos Escritórios 
Regionais de Saúde, foram entrevistados quatro 
sujeitos sendo dois deles gestores e os outros dois 
técnicos responsáveis pela vigilância em saúde.

As entrevistas foram previamente agendadas 
e todos os sujeitos assinaram Termo de Consenti-
mento Livre e Esclarecido (TCLE) e foram infor-
mados sobre o sigilo e privacidade de suas iden-
tidades. Este estudo teve seu projeto submetido 
e autorizado pelo Comitê de Ética em Pesquisa 
da Universidade Federal de São Paulo em 11 de 
abril de 2008.

Seguindo um roteiro pré-estabelecido com 
questões abertas, todas as entrevistas foram rea-
lizadas pelo autor deste estudo, gravadas em gra-
vador digital e transferidas para o sistema Win-
dows Media Player. Em seguida foram transcritas 
e digitadas em arquivos do Microsoft Word. 

Através das entrevistas buscou-se interpretar, 
dos discursos dos sujeitos, suas percepções e sig-
nificados que permitiriam analisar as ações de-
senvolvidas pelas instituições que representavam.

Conforme Minayo22, a abordagem metodoló-
gica qualitativa pode ser considerada ideal para a 
análise das condições sociais e políticas de uma 
determinada realidade e é capaz de fornecer im-
portantes informações para a produção do co-
nhecimento sobre ela, permitindo a construção 
de uma teoria ou a sua reformulação. 

A pesquisa qualitativa trabalha com o uni-
verso de significados, motivos, aspirações, crenças, 
valores e atitudes, o que corresponde a um espaço 
mais profundo das relações, dos processos e dos fe-
nômenos que não podem ser reduzidos à operacio-
nalização de variáveis23.

Para analisar o conteúdo das entrevistas cole-
tadas adotou-se o seguinte procedimento. O pri-
meiro passo foi a pré-análise por meio da leitura 
das entrevistas transcritas. Entende-se aqui que o 
enunciado não diz tudo, devendo o analista bus-
car os efeitos dos sentidos. Deste procedimento 
desdobrou-se a interpretação dos enunciados e 
uma classificação e ordenação de diversos ele-
mentos considerados eixos temáticos. Estes eixos 
foram construídos após os “recortes discursivos” 
pertinentes previstos nos roteiros de entrevistas 
ou surgidos espontaneamente no decorrer das 
entrevistas. Após serem delimitados os eixos te-
máticos, foram construídas as teorias apresenta-
das nos resultados deste estudo24.

A análise das entrevistas permitiu o levan-
tamento de como os sujeitos entrevistados per-
ceberam o significado para as diversas questões 
levantadas. Desta forma, para atender os objeti-
vos do estudo, foram construídas as seguintes ca-
tegorias para posterior apresentação e discussão 
dos resultados: a) Modelo produtivo químico de-
pendente: a 1) posição hegemônica; a 2) posição 
contra-hegemônica; b) os riscos dos agrotóxicos 
para a saúde e ambiente; c) os papeis das insti-
tuições municipais dos setores da vigilância em 
saúde, da agricultura, do ambiente dos sindicatos 
dos trabalhadores e produtores rurais e o contro-
le social.

resultados e discussão

Modelo produtivo químico dependente

Posição hegemônica 
A maioria dos sujeitos entrevistados, inde-

pendente se eram gestores, funcionários das se-
cretarias municipais, representantes sindicais, 
tanto patronal quanto dos trabalhadores e ou-
tros, entendem que a economia da região onde 
residem é totalmente dependente do agronegócio 
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e reconhecem que seus municípios possuem uma 
agricultura muito desenvolvida e de alta tecno-
logia e que para aumentar a produtividade agrí-
cola, manter o ciclo produtivo da região e gerar 
empregos, o uso de agrotóxicos é considerado 
um recurso necessário, tendo em vista sua fun-
ção básica de controlar as pragas da lavoura. Os 
representantes dos sindicatos patronais, alguns 
do trabalhadores e gestores municipais, em espe-
cial aqueles ligados a agricultura e meio ambien-
te, entendem que a produção de alimentos está 
atrelada à utilização de agrotóxicos e não existe 
outra forma de se produzir alimentos. Defendem 
que o produtor rural produz alimento saudável 
em quantidade suficiente para que a população 
tenha acesso aos produtos a um baixo custo. A 
maioria opina que o uso de agrotóxicos é des-
tinado ao tratamento de doenças inerentes às 
plantas e não acreditam na possibilidade de se 
produzir alimentos sem a utilização deles. Há a 
defesa do agronegócio e do uso de agrotóxicos, 
o que é acompanhado do discurso que minimiza 
os impactos provocados por esta prática. Ao as-
sim posicionarem-se, consideram que o impacto 
sobre a saúde e ambiente não é grande porque se 
aplica agrotóxicos de forma correta, com tecno-
logia adequada.

Todavia, reconhecem que no Brasil as leis são 
frouxas e permitem a utilização de determinados 
produtos que já estão banidos na Europa.

Posição contra-hegemônica 
Outros depoimentos permitiram identificar 

impressão diversa, em especial alguns represen-
tantes dos sindicatos dos trabalhadores e técnicos 
das SMS, quando reconhecem que toda a popu-
lação, além dos trabalhadores que atuam direta-
mente com agrotóxicos, está exposta aos riscos 
de contaminação, pois as plantações dos municí-
pios estudados ficam localizadas praticamente na 
zona urbana e as pulverizações aéreas e terrestres 
ampliam a exposição, conforme já apontaram 
Moreira et al.25 e Pignati et al.2. Reconheceram 
que os agrotóxicos são abundantemente utiliza-
dos e podem estar prejudicando a saúde deles, de 
seus familiares e contaminando o meio ambiente 
em que vivem. Entendem os agrotóxicos como 
um risco que deveria ser evitado.

riscos dos agrotóxicos 
para a saúde e o ambiente 

É importante destacar que independente-
mente do nível de escolaridade, cargo que ocu-
pava no município, idade e gênero, encontrou-se 

inúmeros depoimentos marcantes, com tons de 
denúncia, sobre os severos impactos negativos 
produzidos pelo uso dos agrotóxicos sobre o 
ambiente. Relatos sobre as incapacidades dos 
mamoeiros produzirem mamões nos municípios 
avaliados; a denuncia de contaminação do lençol 
freático cujas águas abastecem a região; relatos 
de aparecimento de peixes mortos flutuando nos 
rios e a identificação da redução dos peixes nos 
rios que banham as regiões em torno das áreas 
agricultáveis; destruições de hortaliças e desapa-
recimento de alguns animais como o perdigão, 
demonstram esta realidade, corroborando estu-
dos de autores como Moreira et al.25; Silva et al.26; 
Peres et al.10 e Silva11, que já apontavam os impac-
tos negativos dos agrotóxicos no ambiente, como 
a contaminação de lençóis freáticos e das águas 
dos rios e córregos que banham os municípios, 
afetando a biota, em especial, peixes e anfíbios, o 
ar e o solo, as plantas frutíferas, como os mamo-
eiros que não produzem mais frutos.

Identificou-se nos discursos de alguns funcio-
nários e gestores das SMS, por estarem no setor 
saúde, relatos associando o uso dos agrotóxicos 
a doenças como os cânceres, especialmente em 
jovens, com o número crescente de mortalidade, 
mal-formações congênitas, abortos, depressões, 
tentativas de suicídio e outras. Também identifi-
cam a incidência de “problemas” respiratórios na 
população, especialmente nos períodos de apli-
cação dos agrotóxicos. 

Estas opiniões reforçam diversos estudos de 
Armas et al.14, Carneiro et al.8, Augusto et al.13 e 
Grisólia15, que demonstraram que os agrotóxicos 
têm características químicas que podem levar ao 
desenvolvimento de diversas doenças nos seres 
humanos.

o papel das instituições municipais 
na vigilância do uso de agrotóxicos

Saúde
Os secretários municipais de saúde assumiram 

não existir nenhum interesse político para realizar 
ações de vigilância em saúde em seus municípios 
relacionadas à cadeia produtiva do agronegócio, 
pois este é reconhecido pela sociedade local como 
um modelo econômico que gera emprego e renda 
para a população, direta ou indiretamente. Rela-
taram que não podem correr o risco de reduzir a 
produção agrícola anual. Ademais, a possibilidade 
de diminuir o interesse de grupos econômicos em 
continuar investindo na região, parece desmobili-
zar qualquer iniciativa institucional, em especial 
do setor saúde, de avaliar repercussões à saúde de-
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correntes do uso de agrotóxicos. Esta ação geraria 
enfrentamento com produtores rurais e com a oli-
garquia política municipal.

Além do desinteresse político para imple-
mentar as ações de vigilância em saúde em rela-
ção aos impactos do uso de agrotóxicos, alegaram 
a existência de reduzido número de profissionais 
nas equipes municipais e a falta de capacitação 
para desenvolver estas ações; insegurança quan-
to ao domínio das tecnologias necessárias para 
cumprir as atribuições das vigilâncias em saúde, 
devido à falta de capacitação para desenvolver es-
tas atividades, na medida em que não são promo-
vidos cursos nem treinamentos especializados 
para eles na região, além de inexistir legislação 
municipal específica para o setor saúde cuidar da 
vigilância do uso de agrotóxicos. 

Ocorre que, e aqui cabe destacar, parece es-
quecer-se que as atribuições descritas na Lei Or-
gânica da Saúde no. 8080/90 para a promoção, 
proteção e recuperação da saúde, aliadas à pró-
pria organização e funcionamento dos serviços 
de saúde, bem como as diversas informações de 
morbimortalidade existentes (citação), apontam 
que o Estado, nas três esferas de gestão, deveria 
cumprir seu papel de proteger a saúde da popula-
ção ao nível municipal, em especial daqueles que 
fazem uso excessivo de agrotóxicos para garantir 
suas atividades econômicas. Ademais com rela-
ção aos agrotóxicos, o Ministério da Saúde (MS), 
as Secretarias de Estado da Saúde (SES) e as Se-
cretarias Municipais de Saúde (SMS) deveriam 
assumir a responsabilidade de garantir a assis-
tência integral à saúde da população por meio do 
Sistema Único de Saúde (SUS) e de toda a rede 
de saúde responsável pela assistência, vigilância 
e informação para os usuários expostos direta ou 
indiretamente aos agrotóxicos27. 

Os discursos mostram o descumprimento de 
aspectos básicos da Lei no. 8080/90, pois seriam 
atribuições das equipes de vigilância sanitária 
controlar o armazenamento e transporte das 
embalagens de agrotóxicos; acompanhar as apli-
cações de agrotóxicos, na zona rural, junto aos 
trabalhadores; avaliar as condições de trabalho 
dos funcionários e os equipamentos das empre-
sas de pulverização aérea; conhecer a quantidade 
e os tipos de agrotóxicos utilizados na região; os 
efeitos à saúde produzidos pelos princípios ativos 
destes produtos; avaliar a qualidade dos alimen-
tos consumidos no município e pesquisar a inci-
dência de resíduos de agrotóxicos nos produtos 
in natura.

Foi observado pelo estudo, que tanto a Vi-
gilância Sanitária (Visa), como a Vigilância 

Ambiental (VA), dependendo do município, 
desenvolvem o programa ambiental Vigi-água, 
visando monitorar a qualidade da água, inclusive 
para identificar resíduos de agrotóxicos. Sabe-se, 
contudo, que sob o ponto de vista metodológi-
co, a análise de metais pesados e determinados 
princípios ativos de agrotóxicos requerem, para 
ser identificados na água, uso de tecnologias que 
nem os municípios estudados nem as estruturas 
do estado de MT possuem. Outra característica 
importante desta ação de controle da água rela-
ciona-se à terceirização desta atividade por parte 
dos municípios. Seu abastecimento de água fica a 
cargo de empresas terceirizadas e o compromisso 
da análise faz parte do contrato de terceirização. 
A empresa terceirizada é que apresenta à SMS os 
resultados das análises. Cabe aqui destacar a atri-
buição da Visa municipal em assumir a respon-
sabilidade de cuidar da qualidade dos alimentos 
e da água a serem consumidos pela população, 
conforme prevê a legislação do SUS, ou seja, a Lei 
no. 8080/90 – art. 6º, inciso VIII.

Ademais, observou-se que as principais ações 
da VA são procedimentos de controle de vetores, 
principalmente de dengue, malária e leishmanio-
se e, de forma heterogênea entre os municípios 
estudados, executam os programas Vigi-água e 
Vigi-ar sem análise química e laboratorial ade-
quada para agrotóxicos.

As ações comuns das Vigilâncias Epidemio-
lógicas (VE) nos municípios são notificações 
de casos de gripe suína, dengue, hanseníase e 
tuberculose, bem como campanhas de controle 
de doenças sexualmente transmissíveis. Como 
as demais vigilâncias, a VE cumpre apenas a le-
gislação federal e estadual, passando ao largo da 
problemática do uso de agrotóxicos. 

Os funcionários das SMS e dos ERS, princi-
palmente os responsáveis pela VE reconhecem 
a existência de subnotificação das intoxicações 
agudas e a justificam de diversas formas: o fato 
das equipes de saúde confundirem determinados 
sintomas como crises alérgicas, febres etc.; e mes-
mo no caso de intoxicações agudas, há o receio 
de o trabalhador intoxicado dar entrada nos ser-
viços de saúde e perder seu emprego. Relataram 
não existir notificações sobre intoxicações por 
agrotóxicos, nem mesmo registro de internações, 
óbitos e acidentes de trabalho relacionados. 

Constatou-se a inexistência de equipes de Vi-
sat nas SMS estudadas. Segundo os depoimentos, 
as demais vigilâncias são acionadas em função de 
denúncias que podem estar associadas à Visat. Os 
sujeitos, técnicos e gestores das SMS e ERS quan-
do questionados sobre este tema, consideraram 
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as ações de Visat muito complexas e as equipes 
de funcionários das SMS reduzidas e desqualifi-
cadas para promover tais ações.

a atuação da gestão de nível estadual 
Na esfera estadual do MT, os diretores e técni-

cos dos Escritórios Regionais de Saúde (ERS) das 
microrregiões estudadas declararam que todas as 
vigilâncias estão instaladas, exceto a de Saúde do 
Trabalhador, sendo que as vigilâncias municipais 
e as do ERS cumprem seus papéis históricos e ro-
tineiros, mas no que se refere ao controle do uso 
de agrotóxicos não desenvolvem quaisquer ações 
e nem se articulam com outras instituições. 

Segundo os gestores estaduais, as dificulda-
des de se desenvolver ações de vigilância sobre 
o uso de agrotóxicos são oriundas do fato de os 
gestores municipais e a sociedade em geral não 
considerarem o risco de exposição aos agrotó-
xicos como risco à saúde pública. Desta forma, 
não existe interesse dos gestores municipais em 
adotar medidas de controle, faltam conhecimen-
tos científicos aos técnicos para reconhecer os 
riscos à saúde dos trabalhadores e da sociedade 
exposta aos agrotóxicos, faltam capacitações para 
as equipes.

Para eles, as SMS não possuem cadastro das 
empresas que comercializam estes produtos e das 
fazendas que os aplicam, não existem monito-
ramentos das atividades relacionadas ao uso de 
agrotóxicos na microrregião, as análises de água, 
solo e ar não identificam resíduos de agrotóxicos. 
Reconhecem que a VE não consegue desenvolver 
com as equipes de saúde dos municípios estra-
tégias que venham a resolver os problemas da 
subnotificação das intoxicações, especialmente 
as crônicas, bem como o não estabelecimento do 
nexo causal entre os agravos notificados e a expo-
sição aos agrotóxicos.

Setor agricultura e meio ambiente 
Encontrou-se uma característica comum 

dentre as secretarias municipais avaliadas des-
te setor: todas unificam os setores agricultura 
e meio ambiente e, quando os secretários eram 
questionados sobre o que achavam desta união, 
consideravam ideal para o desenvolvimento do 
agronegócio na região. 

Nas SMAMA, seus respectivos gestores con-
firmaram não haver nenhuma diretriz política 
nem estratégias de ações voltadas para o controle 
do uso de agrotóxicos. Em sua rotina de trabalho, 
os técnicos destas secretarias municipais não de-
senvolvem ações de vigilância ou controle sobre 
o uso de agrotóxicos.

No estado de MT existe uma instituição, de-
nominada Instituto de Defesa Agropecuária (In-
dea) que é ligada à Secretaria Estadual de Agri-
cultura e que deveria exercer um papel estraté-
gico numa política de promoção e prevenção em 
saúde. Segundo seus funcionários entrevistados, 
o Indea, no cumprimento das determinações 
da Lei Estadual no. 8588/06 tem como obriga-
ções cadastrar as empresas que comercializam, 
prestam serviços como pulverização aérea e da 
central de recolhimento de embalagens vazias28. 
Além disso, deve controlar a emissão do receituá-
rio agronômico até o descarte da embalagem va-
zia. Seus funcionários fiscalizam e inspecionam 
as propriedades rurais, as revendas urbanas e as 
empresas de pulverização aérea do município, ve-
rificando o prazo de validade dos agrotóxicos, a 
forma de armazenamento das embalagens cheias 
e das vazias, verificando se para isto foi feita a trí-
plice lavagem, o uso de Equipamento de Prote-
ção Individual (EPI) pelos trabalhadores, verifi-
cam os comprovantes de entrega das embalagens 
vazias, promovem palestras e outras atividades 
de educação sanitária. Preenchem um termo de 
inspeção e, caso identifiquem irregularidades, 
podem notificar os proprietários do estabeleci-
mento a realizar as adequações previstas em lei 
ou, especialmente em casos de reincidência, emi-
tir multas. Relataram ser baixa a frequência de 
emissão de notificações e multas. Ocorre que, os 
entrevistados colocaram em dúvida a eficácia e o 
rigor do controle sobre a aquisição adequada de 
agrotóxicos e o descarte das embalagens no prazo 
previsto em lei. A sobreposição das aplicações e 
das safras impede o controle deste descarte tendo 
em vista que é dado aos produtores o prazo de 
180 meses para devolver as embalagens, utiliza-
das ou não. 

Observam que existe um marketing muito 
forte em torno do recolhimento das embalagens 
vazias, mas se preocupam com as embalagens 
cheias, pois reconhecem que não conseguem 
controlar de forma adequada o seu transporte, 
armazenamento, acompanhamento da aplica-
ção correta, com o agrotóxico usado registrado 
dentro do prazo de validade. Para eles não é raro 
encontrarem armazenamento inadequado dos 
agrotóxicos nas propriedades rurais, queima dos 
vasilhames e desprezo delas nas margens das es-
tradas e dos rios.

Observou-se também a fragilidade do con-
trole do receituário agronômico. Segundo relatos 
de técnicos, não é raro a emissão descontrolada 
deste receituário na própria revenda. Para eles os 
produtores aplicam como querem, pois é muito 
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difícil acompanhar todas as aplicações de todas as 
propriedades inseridas na área de abrangência do 
escritório regional do Indea. Os técnicos também 
relataram possuir dificuldades de logística (veí-
culos e funcionários) diante da extensa distribui-
ção geográfica e da quantidade de propriedades 
a serem fiscalizadas nas extensas áreas de abran-
gência de cada um dos escritórios regionais.

Não existem ações integradas do Indea com 
as demais instituições do município nem com 
outras da gestão estadual. Todos os gestores mu-
nicipais dos setores da saúde e da agricultura e 
do meio ambiente disseram não conhecer nem 
a quantidade e nem os tipos de agrotóxicos apli-
cados em seus municípios. Afirmaram que não 
recebem relatórios do Indea e de nenhum outro 
órgão. Os técnicos do Indea confirmaram não 
fornecer relatórios aos municípios. Todos os da-
dos das unidades regionais do Indea são enviados 
para a sede central que se localiza em Cuiabá e 
estes dados não estão disponíveis pela internet.

o papel dos sindicatos e do controle social 
na vigilância do uso de agrotóxicos 

Sindicato dos trabalhadores rurais 
Os dirigentes dos Sindicatos de Trabalha-

dores Rurais (STR) entrevistados, por sua vez, 
destacaram as ações trabalhistas e previdenciá-
rias por meio da assistência jurídica, e a defesa 
da agricultura familiar, não assumindo qualquer 
enfrentamento relativo ao problema dos agro-
tóxicos. Foram comuns entre os dirigentes dos 
STR depoimentos relativos à assistência à saúde, 
que mostraram a defesa do modelo assistencia-
lista, não pactuado com a rede do SUS para os 
sindicalizados e seus familiares. Segundo eles, 
prevalecem como principais prioridades de ação 
as reclamações dos trabalhadores: questões tra-
balhistas, previdenciárias, de crédito e de desen-
volvimento por meio do crédito. 

Em relação às questões que envolvem os 
agrotóxicos, os dirigentes do STR apresentaram 
importante heterogeneidade quanto aos pontos 
de vista sobre seu impacto na saúde e ambiente. 
Alguns defenderam sua utilização e demonstra-
ram não perceber os riscos do uso indiscrimina-
do de agrotóxicos, aceitam o modelo econômico 
do agronegócio, se associam a ele e fazem ações 
integradas com os fabricantes de agrotóxicos e 
empresas que exploram este modelo de atividade 
econômica.

Por outro lado, outros dirigentes colocam-se 
contra o uso indiscriminado de agrotóxicos e o 
modelo do agronegócio e defendem a agricultu-

ra familiar. São mais atuantes no controle social 
nos conselhos de saúde, mas ainda não possuem 
discurso qualificado que demonstre capacidade 
para mudar os modelos assistenciais de saúde em 
seus municípios.

Sindicato dos produtores rurais 
Como era de se esperar, os dirigentes dos Sin-

dicatos de Produtores Rurais (SPR) fazem um 
discurso uniforme em defesa do uso de agrotó-
xicos, defendem o modelo do agronegócio, con-
sideram os agrotóxicos como “remédios” para 
cuidar da saúde das plantas e, na lógica de seus 
discursos, para oferecer alimentos de qualidade 
à população, sua função social, apesar de prio-
rizarem a exportação. Mais ainda, os dirigentes 
dos SPR negam o impacto do uso de agrotóxicos 
sobre a saúde e afirmaram explicitamente defen-
der os interesses da categoria nas questões que 
envolvem o ciclo produtivo do agronegócio junto 
a todas as esferas de governo.

atuação dos conselhos Municipais 
de Saúde
Todos os sujeitos do setor saúde foram ques-

tionados sobre suas participações nos respectivos 
Conselhos Municipais de Saúde (CMS) e sobre a 
existência, dentro de cada CMS, de propostas de 
construção e condução de políticas de vigilância 
em saúde na questão dos agrotóxicos. Entre tre-
ze entrevistados, cinco deles disseram participar 
efetivamente e alegaram que os CMS ainda não 
desenvolveram políticas municipais de saúde, 
muito menos de vigilância sobre agrotóxicos. 
O tema vigilância sobre o uso de agrotóxicos, 
segundo os relatos, nunca entrou em pauta das 
reuniões dos CMS. 

As reuniões ordinárias são realizadas mensal-
mente e tratam, na maioria das vezes, de assuntos 
referentes a problemas relativos à rede de assis-
tência em saúde hospitalar e às Unidades Básicas 
de Saúde como reclamações dos usuários sobre 
o atendimento dos profissionais de saúde ou dos 
demais técnicos, reclamações sobre falta de me-
dicamentos.

considerações finais

Diante destes resultados e conhecendo a relação 
entre a abundante utilização de agrotóxicos e os 
riscos que esta prática representa para o meio 
ambiente e a saúde humana, constatou-se que o 
estado não desempenha seu papel, assim como 
toda a sociedade, na ação de vigilância sobre o 
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uso de agrotóxicos no sentido de avaliar, mediar 
e diminuir este impacto8,13.

Reconhece-se que é um tema complexo, pois 
envolve as ações de setores como a saúde, agricul-
tura, meio ambiente, trabalho, previdência social, 
educação e justiça, entre outros, nas três esferas 
do poder público, além da sociedade em geral, 
bem como os interesses do poder econômico e 
político estadual, do Brasil e internacionais. 

O impacto do uso de agrotóxicos sobre a po-
pulação e o meio ambiente dos municípios es-
tudados e o papel deste uso como força motriz 
da economia da região amplia a necessidade de 
uma política de integração interinstitucional, 
não se justificando, assim, ações fragmentadas 
das instituições envolvidas como foi constatado 
pelo estudo. A realidade do poder público nos 
municípios é muito diversificada e se caracteriza 
por diferentes modelos de organização, ativida-
des, disponibilidade de recursos e capacitação 
gerencial, o que, necessariamente faz pensar na 
necessidade de configuração de modelos distin-
tos de gestão29.

Dado que o agronegócio é considerado hoje 
um dos setores mais importantes da economia 
nacional, cujo modelo é caracterizado por lati-
fúndios, monocultura, mecanização de alta tec-
nologia e intensiva utilização de agrotóxicos, tal 
temática precisa ser urgentemente mais estudada 
pela Academia.

É relevante ressaltar que importante parcela 
da sociedade apoia este modelo econômico. Di-
versos depoimentos, especialmente dos produto-
res agrícolas e de gestores municipais mostraram 
haver a crença de que a produção de alimentos 
está atrelada à utilização de agrotóxicos e de que 
não existe outra forma de produzir alimentos, 
sem que, como faz o agronegócio, se privilegie o 
uso de agrotóxicos como condição fundamental 
para produção agrícola em larga escala. Verifi-
ca-se esta condição ao se associar os aclamados 
e recorrentes recordes nacionais de produção 
de grãos, especialmente no Brasil central, com o 
aumento desenfreado das vendas de agrotóxicos 
que recentemente colocou o Brasil no topo mun-
dial do consumo destes produtos.

Reconhece-se que, por trás desta prática, sub-
jaz um elevado volume de dinheiro e os gestores 
públicos, políticos e empresários, que represen-
tam a oligarquia da região, exercem pressões para 
a sua continuidade, não se interessando em mu-
dá-la. Havendo, como se observou, pouca capaci-
dade de enfrentamento do problema pela socie-
dade organizada.

Esta situação é referendada por discursos que, 
ao lado de defenderem o uso dos agrotóxicos, 
minimizavam os impactos gerados, contrapon-
do-se ao descortino de toda uma realidade inclu-
sive desvendada por pesquisas acadêmicas e por 
episódios de desastres ecológicos explorados pela 
imprensa30.

Pode-se afirmar e esperar, então, que a po-
pulação urbana ou rural, quando se alimenta ou 
vive e trabalha em ambientes em contato com 
estes produtos está se contaminando direta ou 
indiretamente, sob risco de desenvolver intoxica-
ções crônicas ou agudas. 

Uma vez exposta toda esta grave realidade so-
bre o precário controle do uso dos agrotóxicos, 
cabe destacar que existem outras formas de agri-
cultura como a apresentada na reportagem inti-
tulada Defesa Natural, publicada em 14/09/2011 
e assinada por Elton Alisson na Agência FAPESP, 
na qual se pode ler que o Brasil já desenvolve tec-
nologias próprias de controle biológico de pragas 
agrícolas em larga escala. Segundo a reportagem, 
insetos criados em laboratório podem ser utiliza-
dos para combater os predadores de plantas e já 
existem condições de aplicar o controle biológico 
de pragas nas culturas de milho, algodão, euca-
lipto, sorgo sacarino, hortaliças e soja31.

Para reforçar esta possibilidade cabe aqui ci-
tar Salomão32 em reportagem à revista Época, em 
que uma experiência de agricultura sustentável 
e integrada ao ambiente gerou dividendos o que 
joga por terra os argumentos dos mais empeder-
nidos defensores do agronegócio.

Resta a esperança de que estratégias recentes 
como “O Plano Integrado de Vigilância em Saú-
de do MS de Populações Expostas a Agrotóxicos” 
consiga definitivamente estabelecer ações inte-
gradas entre as diversas áreas e instituições pú-
blicas, estabelecendo ações de vigilância de riscos 
e agravos, medidas preventivas e de controle do 
uso de agrotóxicos33.

Concluindo, defende-se aqui que se deve bus-
car um novo modelo de agricultura sustentável, 
saudável e livre de agrotóxicos. Ademais, espe-
ra-se que os Estados da União, por meio de suas 
forças vivas e com o protagonismo da sociedade 
organizada, representada por seus conselhos, sin-
dicatos de trabalhadores e demais entidades en-
gajadas, construam ações em prol dos interesses 
da população, tanto da que vive do trabalho no 
campo, como da que consome os produtos daí 
colhidos, sobretudo controlando riscos e reper-
cussões que podem e devem ser evitados.
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